
  
PARECERNº 159 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 7802/2022 que:
“DISPÕE SOBRE A “SEMANA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE
RACIAL” NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, a esta Comissão de Legislação,Justiça e Redação cabe especificamente,nos termos do artigo
68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta naturezaque
trata este referido Projeto de Lei.

O projeto de Lei em análise visa a Promoção da Igualdade Racial, através do
incentivo de ações que irão garantir a conscientização e disseminação do tema no município,
com base, principalmente, nas Leis Federais nº10.639 de 2003 e nº 11.645 de 2008. Apesar da
história ser marcada pela discriminação racial e social, ao longo dos últimos anos houve
avanços significativos nas políticas voltadas ao enfrentamento à discriminação e à promoção
da igualdade racial, rompendo, de certa forma, o histórico de silêncio que persistiu por tantos
anos no Brasil. A Constituição Federal de 1988 consignou o princípio da igualdade ou da não-
discriminação, em seu artigo 5º, segundo o qual “todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza”; e os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor foram definidos
pela Lei 7.716/1989. A lei cita que devem ser incluídos no currículo os temas: a luta do negro
no Brasil, a cultura negra e a formação da sociedade brasileira resgatando a contribuição do

negro, na economia, área social, econômicae política.
No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o

disposto no artigo 39, inciso 1, atigo 44 e artigo 171 da Lei Orgânica Municipal. Art. 39 -
Compete à Câmara, fundamentalmente: 1 - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competênciado Município. Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereadorou
ComissãodaCâmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei. Art.
171. Lei municipal disporá sobre a fixação de datas comemorativas de fatos relevantes para a

cultura do Município Quanto a forma, a matéria veiculada deve ser proposta em forma de

Projeto de Lei conformeo artigo 251 do Regimento Interno e é de competência do município
de acordo como artigo 30 Constituição Federal, inciso I. Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária
são proposições que tem por fim regular toda matéria legislativade competência da Câmara e

sujeita à sanção do Prefeito. Art. 30- Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de

interesse local.

. Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados obstáculos
legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.
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ERES.


